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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 1.048

Altera o Código de Obras e Edificações, para prever a aprovação e
regularização de edificações e benfeitorias vinculadas à atividade de

turismo rural. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber

que em 13 de agosto de 2019 o Plenário aprovou:

Art.  1º O Anexo da Lei Complementar nº 174, de 9 de janeiro de 1996, passa a viger

acrescido dos seguintes dispositivos:

Art. 21-A. A aprovação de projetos ou regularização de edificações para o

licenciamento de atividades de apoio ao uso turístico, compreendido no

Programa de Fomento ao Turismo Rural em propriedades rurais, na forma

da legislação de regência, localizadas na Zona Rural do Município poderá

ser realizada de forma parcial, independentemente de outras benfeitorias

existentes na propriedade.

§1º   Para os fins previstos no “caput” deste artigo devem ser atendidos os

seguintes requisitos:

I -  a atividade seja permitida no local;
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II  -  preenchidos  os  requisitos  estabelecidos  no  art.  28  desta  Lei

Complementar,  seja  identificada  a  porção  da  propriedade  vinculada  ao

exercício da atividade pretendida;

III  -  sejam respeitadas todas as restrições ambientais e as determinadas

pela legislação de âmbito municipal, estadual e federal pertinente e;

IV -  as edificações e benfeitorias a construir ou a regularizar atendam a

todos  os  índices  de  utilização  do  terreno  definidos  pela  legislação

pertinente para as áreas rurais, isto é, recuos, taxa de ocupação, taxa de

permeabilidade,  índice  de  aproveitamento,  parâmetros  de  uso  e  limite

quanto ao porte do estabelecimento, aplicados em relação aos limites e a

área da porção da propriedade vinculada ao exercício da atividade.

§ 2º As disposições previstas neste artigo não se aplicam aos imóveis rurais

em  que  se  constate  a  existência  de  parcelamentos  irregulares  ou

clandestinos.

Art. 21-B. As construções preexistentes à vigência da Lei Complementar nº

174, de 9 de janeiro de 1996, devidamente comprovadas e vinculadas ao

desenvolvimento da atividade rural, na forma da legislação específica, são

consideradas situações consolidadas, ficando dispensadas de regularização,

nas condições que se encontram.

Parágrafo  único.  Eventuais  modificações  a  serem  introduzidas  nas

edificações referidas no “caput” deste artigo deverão observar os preceitos

contidos na presente Lei e demais correlatas.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA  MUNICIPAL  DE  JUNDIAÍ,  em  treze  de  agosto  de  dois  mil  e  dezenove

(13/08/2019).

FAOUAZ TAHA

Presidente
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